
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.418.108 - MG 
(2011/0093237-0)
  
RELATOR : MINISTRO ARI PARGENDLER
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : EFIGÊNIA DA COSTA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ MAURÍCIO TAVARES CAMPOS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EX-FERROVIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. ART. 
5º DA LEI Nº 8.186, DE 1991. Os pensionistas de ex-ferroviários 
têm direito à complementação da renda mensal para equiparar o 
respectivo montante àquele percebido pelos ativos e inativos. 
Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes 
as acima indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do 
Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de abril de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO ARI PARGENDLER  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.418.108 - MG 
(2011/0093237-0)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

O agravo regimental ataca decisão que, quanto ao mérito,  
negou seguimento ao recurso especial nos seguintes termos:

"A questão em debate nestes autos já foi objeto de 
julgamento pela Primeira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, nos autos do REsp nº 1.211.676, RN, relator o Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, processado sob o rito do artigo 543-C do 
Código de Processo Civil, assim ementado:

'ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. PENSIONISTAS 
DE EX-FERROVIÁRIOS. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO 
RECONHECIDO NA FORMA DO ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 
8.186/91. DEMANDA QUE NÃO CORRESPONDE AO TEMA DE MAJORAÇÃO DE 
PENSÃO NA FORMA DA LEI 9.032/95, APRECIADOS PELO STF NOS 
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 415.454/SC E 416.827/SC. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Controvérsia que se cinge ao reconhecimento, ou não, do 
direito à complementação da pensão paga aos dependentes do 
ex-ferroviário, mantendo-se a equivalência com a remuneração do 
ferroviário em atividade.

2. Defende a recorrente que as pensões sejam pagas na 
forma dos benefícios previdenciários concedidos na vigência do 
art. 41 do Decreto 83.080/79, ou seja, na proporção de 50% do 
valor da aposentadoria que o segurado percebia ou daquela a que 
teria direito, se na data do seu falecimento fosse aposentado, 
acrescida de tantas parcelas de 10% (dez por cento) para cada 
dependente segurado.

3. A jurisprudência desta Casa tem reiteradamente adotado 
o entendimento de que o art. 5º da Lei 8.186/91 assegura o 
direito à complementação à pensão, na medida em que determina a 
observância das disposições do parágrafo único do art. 2º da 
citada norma, o qual, de sua parte, garante a permanente 
igualdade de valores entre ativos e inativos.

4. Entendimento da Corte que se coaduna com o direito dos 
dependentes do servidor falecido assegurado pelo art. 40, § 5º, 
da CF/88, em sua redação original, em vigor à época da edição 
da Lei 8.186/91, segundo o qual 'O benefício da pensão por 
morte corresponderá à totalidade dos vencimentos ou proventos 
do servidor falecido, até o limite estabelecido em lei, 
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observado o disposto no parágrafo anterior'.

5. A Lei 8.186/91, destinada a disciplinar a 
complementação dos proventos dos ferroviários aposentados e das 
pensões devidas aos seus dependentes, por ser norma específica, 
em nada interfere na regra de concessão da renda mensal devida 
a cargo do INSS, a qual permanece sendo regida pela legislação 
previdenciária.

6. Ressalva de que o caso concreto não corresponde àqueles 
apreciados pelo Supremo Tribunal Federal nos RE 415.454/SC e RE 
416.827/SC, ou ainda, no julgado proferido, com repercussão 
geral, na Questão de Ordem no RE 597.389/SP. Em tais 
assentadas, o STF decidiu ser indevida a majoração das pensões 
concedidas antes da edição da Lei 9.032/95, contudo, a inicial 
não veiculou pleito relativo a sua aplicação.

7. A Suprema Corte não tem conhecido dos recursos 
interpostos em ações análogas aos autos, acerca da 
complementação da pensão aos beneficiários de ex-ferroviários 
da extinta RFFSA, por considerar que a ofensa à Constituição, 
se existente, seria reflexa.

8. Recurso especial conhecido e não provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 
do STJ' (DJe de 17.08.2012)" (e-STJ fl. 196/198).

Em suas razões de recurso a agravante alega ofensa aos 
arts. 5º, XXXVI, 40, § 7º, 102, III, § 3º, 195, § 5º, e 201 da 
Constituição Federal e pleiteia o afastamento da Súmula nº 83 
do Superior Tribunal de Justiça.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.418.108 - MG 
(2011/0093237-0)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

A decisão agravada está a salvo de censura.

Tal como dito, no julgamento do REsp nº 1.211.676, RN, 
processado sob o regime do art. 543-C do Código de Processo 
Civil, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
reiterou o entendimento de que, relativamente aos pensionistas 
de ex-ferroviários, o art. 5º da Lei nº 8.186, de 1991, 
"assegura o direito à complementação, na medida em que 
determina a observância das disposições do parágrafo único do 
art. 2º da citada norma, o qual, de sua parte, garante a 
permanente igualdade de valores entre ativos e inativos" (DJe 
de 17.08.2012).

Quanto ao mais, refoge à competência do Superior Tribunal 
de Justiça o exame de eventual ofensa a dispositivos 
constitucionais (CF, art. 105, III, a).

Voto, por isso, no sentido de negar provimento ao agravo 
regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0093237-0 Ag     1.418.108 / MG

Números Origem:  200338000571440  531480920104010000

EM MESA JULGADO: 02/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARI PARGENDLER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EFIGÊNIA DA COSTA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ MAURÍCIO TAVARES CAMPOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Ferroviário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EFIGÊNIA DA COSTA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ MAURÍCIO TAVARES CAMPOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho, 
Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com o Sr. Ministro Relator.
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